
Criminalistas manifestam apoio ao presidente do STF

“O Estado tem a responsabilidade de zelar pela proteção dos direitos do cidadão investigado.” A
declaração é do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (Ibccrim) e do Instituto Transdiciplinar de
Estudos Criminais (Itec-RS), que divulgaram nota em apoio às declarações do presidente do Supremo
Tribunal Federal, ministro Gilmar Mendes, que criticou o vazamento de informações de inquéritos da
Polícia Federal.

Os institutos afirmaram que estão preocupados com o modo como são controladas as investigações e,
sobretudo, com o vazamento de informações sigilosas. Para o Ibccrim e o Itec-RS, além de ser ilegal, o
vazamento de informações pode manchar a reputação de quem ainda é investigado e prejudicar o próprio
andamento das investigações.

No dia 1º de julho, em entrevista coletiva, o ministro Gilmar Mendes criticou o vazamento de
informações sigilosas e a tentativa de essas divulgações intimidar os juízes. “Do que percebo de alguns
episódios, muitos têm notório caráter de retaliação e até de controle ideológico contra os juízes. Não vou
me referir especialmente ao caso do Carlos Velloso”, afirmou Mendes.

Leia a nota dos institutos

O INSTITUTO TRANSDISCIPLINAR DE ESTUDOS CRIMINAIS (ITEC/RS) e o INSTITUTO 
BRASILEIRO DE CIÊNCIAS CRIMINAIS (IBCCRIM/SP), entidades sem fins lucrativos
destinadas à pesquisa e divulgação de estudos na área das ciências criminais, sediadas em Porto Alegre e
em São Paulo, respectivamente, perfilando-se às demais instituições democráticas do Brasil, vêm
manifestar seu irrestrito apoio ao Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Gilmar Ferreira
Mendes, por suas palavras proferidas em entrevista coletiva de 1º de julho último, quando questionou o
“vazamento de informações” de procedimentos sigilosos à imprensa, como forma “de controle
ideológico contra os juízes”.

O ITEC/RS e o IBCCRIM, preocupados com a forma e com os mecanismos de controle das
investigações criminais e, fundamentalmente, com as constantes violações à regra de sigilação, vêm
defendendo que os meios de investigação e os instrumentos de controle de criminalidade estejam
pautados pelos princípios reitores do Estado Constitucional de Direito.

O eventual vazamento de informações envolvendo cidadãos suspeitos e/ou meramente investigados é
prática ilegal que não somente devasta reputações como prejudica o próprio andamento da apuração das
infrações criminais. O Estado tem a responsabilidade de zelar pela proteção dos direitos do cidadão
investigado.
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